
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.108 - SP (2012/0210931-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : LUIZ AZEVEDO NETTO 
ADVOGADO : REYNALDO ANTÔNIO VESSANI 
AGRAVADO : DIMITRY VALERIEVITCH BUBNOFF 
ADVOGADO : FRANCISCO TADEU PELIM 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. A revisão do julgado, no tocante à aplicação da multa por litigância de má-fé, 
demandaria necessária incursão nos elementos fáticos constantes dos autos, 
hipótese vedada ante o teor da Súmula nº 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.108 - SP (2012/0210931-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por LUIZ AZEVEDO NETTO contra decisão que negou 

seguimento ao recurso especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.

Sustenta o agravante, nas razões do regimental, que "pretende reverter essa r. 

decisão quanto à sanção aplicada" (fl. 251).

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, que 

seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação do agravante não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...)
A irresignação não merece prosperar.
(...)
No mais, a revisão do julgado, no que tocante à aplicação da multa 

por litigância de má-fé, demandaria necessária incursão nos elementos fáticos 
constantes do processo, hipótese vedada, nesta sede, ante o teor da Súmula nº 
7/STJ.

(...)
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial" (fl. 246).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0210931-8 REsp 1.348.108 / SP

Números Origem:  482011999002133-3  7100069-8/01  71000698  7100069801  7100069802  9499

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ AZEVEDO NETTO
ADVOGADO : REYNALDO ANTÔNIO VESSANI
RECORRIDO : DIMITRY VALERIEVITCH BUBNOFF
ADVOGADO : FRANCISCO TADEU PELIM

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cheque

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ AZEVEDO NETTO
ADVOGADO : REYNALDO ANTÔNIO VESSANI
AGRAVADO : DIMITRY VALERIEVITCH BUBNOFF
ADVOGADO : FRANCISCO TADEU PELIM

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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